PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA

– ESTADO DE SÃO PAULO –

CNPJ (MF) 46.634.127/0001-63

Rua Nove de Julho, 304 – Centro – CEP. 18690-000

Fone/Fax: (14) 3848-9800, e-mail: licitacao@itatinga.sp.gov.br 


EDITAL PÚBLICO DE LICITAÇÃO – 3ª REPETIÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N º 01/2019
PROCESSO Nº 90/2019
O MUNICÍPIO DE ITATINGA-SP, pessoa jurídica de direito público interno, torna público para conhecimento dos interessados que a Comissão Permanente de Licitação fará realizar a REPETIÇÃO da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2019 do tipo MAIOR OFERTA, para alienação de 01 (uma) área de terras cravada como rural de propriedade do Município de Itatinga Estado de São Paulo, no estado de conservação em que se encontra, conforme descrito e caracterizado no item I deste Edital, que será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, demais legislação pertinentes e de acordo com as normas e condições fixadas neste instrumento.
 Os atos da licitação ocorrerão em sessão pública que acontecerá na sede da Prefeitura Municipal de Itatinga, no Departamento de Licitações, situado na Rua Nove de Julho, 304 – Centro – Itatinga/SP – CEP 18690-000, com início improrrogável para credenciamento às 09:15 horas do dia 10/06/2020 e abertura das propostas no mesmo dia às 09:30 horas, quando serão procedidas a habilitação, a abertura das propostas, a classificação, o julgamento e a declaração do licitante vencedor.

Não serão aceitos pela Comissão de Licitação quaisquer documentos ou envelopes que sejam encaminhados através dos Correios ou que sejam apresentados antes ou após o horário e o dia previsto para a realização da licitação.

1 – OBJETO
1.1 - É objeto da presente licitação a alienação de uma área de terras rural registrada na matrícula n.° 32.561 do 1.º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu Estado de São Paulo do tipo maior lance ou oferta:

“IMÓVEL: GLEBA DE TERRAS, desmembrada da FAZENDA SÃO ROQUE, ora designada como GLEBA 1A, com área de 242.030,59 metros quadrados, ou 24,203059 hectares, localizada no município de Itatinga – SP, com as seguintes medidas e confrontações: começa no ponto 1, localizado no cruzamento de uma cerca de arame com o Ribeirão das Pedrinhas, onde demarca a divisa da propriedade da Granja Pena Branca, propriedade de Moinho Cruzeiro do Sul S/A e a Estrada Municipal Rio Bonito; daí segue a divisa pelo ribeirão no sentido contrário do escoamento de suas águas, com o rumos magnético de 02°39’13’’ SW, medindo 15,89 m até encontrar o ponto 2; de onde deflete a esquerda no rumo 15°49’50’’ SE, medindo 65,943 m até encontrar o ponto 3; desse ponto deflete  a esquerda rumo 33°27"31” SE, medindo 12,242 m até encontrar o ponto 4; daí deflete a direita rumo 12°06’l5” SW, medindo 48,681 m até encontrar o ponto 5; de onde deflete a direita rumo 17°34 28” SW, medindo 6,818 m até encontrar o ponto 6; desse ponto deflete a esquerda rumo 44°16’59’’ SE, medindo 4,613 m até encontrar o ponto 7; daí deflete a esquerda rumo 59°24’21” SE, medindo 7,575 m até encontrar o ponto 8; de onde deflete a direita rumo 18° 43’ 58” SW, medindo 23,941 m até encontrar o ponto 9; desse ponto deflete a direita rumo 42º58’21” SW, medindo 30,398 m até encontrar o ponto 10; daí deflete a direita rumo 79°48‘45” SW, medindo 22,18 m até encontrar o ponto 11; de onde deflete esquerda rumo 37°04’08” SW, medindo 12,174 m até encontrar, o ponto 12; desse ponto deflete a esquerda rumo 07°28’58” SE, medindo 13,456 m até encontrar o ponto 13; daí deflete a direita rumo 37°24’34” SW, medindo 10,549 m até encontrar o ponto 14; de onde  deflete a esquerda rumo 21°47’06” SW, medindo 14,725 m até encontrar o ponto 15; desse ponto deflete a direita rumo 78°02’13” SW, medindo 6 m até encontrar o ponto 16; daí deflete a esquerda rumo 24°52’15” SW, medindo 8,905 m até encontrar o ponto 17, de onde deflete a direita rumo 41°06’ 08” SW, medindo 7,7 1 m até encontrar  o ponto 18; desse ponto deflete a esquerda rumo 09°32’05” SE, medindo 13,95 m até encontrar o ponto 19; daí deflete a direita  rumo 13°I8’37” SW, medindo 16,936 m até encontrar o ponto 20; de onde deflete a direita rumo 26’30’57” SW, medindo 10,919 m até encontrar o ponto 21; desse ponto deflete a direita rumo 54°56’18” SW, medindo 17,69 m até encontrar o ponto 22; daí deflete a esquerda rumo 25°00’50” SW, medindo 17,244 m até encontrar do ponto 23; de onde deflete a esquerda rumo 24°31’56 SE medindo 9,883 m até encontrar o ponto 24; desse ponto deflete a direita rumo 36°28’32” SW, medindo 13,017 m até encontrar o ponto 25; daí deflete a esquerda rumo 28°42’43” SW, medindo 39,603 m até encontrar o ponto 26; de onde deflete a esquerda rumo 26°02’32” SE, medindo 13,229 m até encontrar o ponto 27; desse ponto deflete a direita rumo 25°54’05” SW, medindo 25,002m até encontrar o ponto 28; daí deflete a direita rumo 53°57’28” SW, medindo 13,826 m até encontrar o ponto 29; de onde deflete a esquerda rumo 39°04’27” SW medindo 16,559 m até encontrar o ponto 30; desse ponto deflete rumo 28°46’02” SW, medindo 55,877 m até encontrar o ponto 31; daí deflete a esquerda rumo 22°52’54” SE, medindo 8,327 m até encontrar o ponto 32; de onde deflete a direita rumo 13°09’36” SW, medindo 7,685 m até encontrar o ponto 33; desse ponto deflete a direita rumo 42°48’43” SW, medindo 22,373 m até encontrar o ponto 34; daí deflete a esquerda rumo 12°43’40” SW, medindo 14,464 m até encontrar o ponto 35; de onde deflete a esquerda rumo 02°47’57” SW, medindo 21,897 m até encontrar o ponto 36; desse ponto deflete a direita rumo 07°37’11” SW, medindo 32,694 m até encontrar o ponto 36A; confrontando em todos esses rumos e medidas desde o ponto inicial 1 até ao ponto 68, com o Ribeirão de Pedrinhas, e além do ribeirão com a Granja Pena Branca de propriedade de Moinho Cruzeiro do Sul S/A; Daí deflete a direita e deixa o córrego em linha reta com azimute de 276°47’23” e a distância de 402,616 m até encontrar o ponto 36B; Daí deflete a direita e segue em linha reta com azimute de 17°21’16” e a distância de 555,175 m até encontrar o ponto 37B; confrontando em todos esses azimutes e medidas desde o ponto 36A, até ao ponto 36C, com a Gleba Remanescente 1A, de propriedade de Elaugus – Participações e Empreendimentos LTDA; Daí deflete a direita e segue marginal a Estrada Municipal do Rio Bonito, em linha reta com azimute de 107°10’48” e a distância de 28,738 m até encontrar o ponto 103; daí deflete a direita rumo 71°54’27” SE, medindo 31,231 m até encontrar o ponto 104; de onde deflete a esquerda rumo 84°08’31” NE, medindo 165,395 m até encontrar o ponto 105; desse ponto deflete a direita rumo 89°01’33” NE, medindo 172,868 m até encontrar o ponto 106; daí deflete a esquerda rumo 79°36’03” NE, medindo 28,491 m até encontrar o ponto inicial desta descrição, confrontando em todos esses rumos e medidas, desde o ponto 36C até ao ponto inicial 1, com a Estrada Municipal Rio Bonito e além da estrada com a GLEBA 1B. Fechando assim, o perímetro que abrange a área acima descrita num total de 242.030,59 m².”

1.2 – A elienação da área de terras foi devidamente autorizada nos termos Lei complementar nº. 254, de 28 de novembro de 2017, Lei nº 2096, de 11 de janeiro de 2018, alterada pela Lei nº 2.182, de 02 de abril de 2019 e Decreto nº 2.483, de 11 de janeiro de 2018, que ficam fazendo parte integrante do presente edital no Anexo V. 
1.3. Adjudicação. A adjudicação será realizada pela totalidade do objeto.

1.4. Venda ad corpus. O imóvel encontra-se desocupado e será vendido “ad corpus”, no estado material e na situação jurídica em que se encontra, ficando as providências judiciais e/ou extrajudiciais que se façam necessárias para a imissão do adquirente na posse, bem como quaisquer regularizações, especialmente registros e levantamento de eventuais ônus que recaiam sobre o imóvel, sob a responsabilidade exclusiva do adquirente.

1.5. Documentação. A documentação do imóvel está à disposição dos interessados na sede da Prefeitura Municipal de Itatinga, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital.

2. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. Valor mínimo. O valor mínimo a ser oferecido pelo imóvel objeto da licitação é de R$ 716.670,00 (setecentos e dezesseis mil e seiscentos e setenta reais), conforme autorização legislativa. Poderá o licitante vencedor, na forma definida nos itens 2.2 e 2.3 deste Edital, optar pelo pagamento à vista ou parcelado, obedecidas as seguintes condições:
2.2. Pagamento à vista. O pagamento à vista deverá observar as seguintes condições: 

2.2.1 Sinal. O licitante vencedor deverá efetuar o pagamento de sinal, no valor de 20% (vinte por cento) do preço ofertado, em até 24 (vinte e quatro) horas a partir da publicação da homologação do certame licitatório.

2.2.1.1 A caução de participação será convertida imediatamente em sinal do negócio para o licitante declarado vencedor.
2.2.2. Saldo remanescente. O pagamento do saldo remanescente, de 80% (oitenta por cento) do preço ofertado, será feito de uma só vez, em única parcela, no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data prevista para o pagamento do sinal, independentemente da lavratura da Escritura Pública de Venda e Compra.

2.3. Pagamento parcelado. O licitante vencedor poderá optar pelo pagamento em parcelas apresentando à Comissão Julgadora da Licitação proposta elaborada para pagamento parcelado.

2.3.1. Sinal. O licitante vencedor deverá efetuar o pagamento de sinal, no valor de 20% (vinte por cento) do preço ofertado, em até 24 (vinte e quatro) horas a partir da publicação da homologação do certame licitatório.
2.3.1.1 A caução de participação será convertida imediatamente em sinal do negócio para o licitante declarado vencedor.
2.3.2. Saldo remanescente. Nos termos do artigo 2º da Lei Complementar nº 254, de 28 de novembro de 2017, o pagamento poderá ser processado em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas de igual valor, devendo o interessado mencionar a forma de pagamento quando da realização de sua proposta. O pagamento do saldo remanescente, de 80% (oitenta por cento) do valor ofertado, PODERÁ ser feito em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas de igual valor, contadas da data da efetivação do pagamento do sinal. A partir da 5ª parcela, será acrescido juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pela Tabela Price, bem como correção monetária anual incidente sobre o saldo devedor, considerando a variação acumulada dos 12 (doze) meses anteriores ao mês de reajuste, calculada com base na variação do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, ou na sua eventual extinção, outro indexador indicado pelo Estado de São Paulo dentre os índices praticados no mercado. 

2.3.3. A obrigação do pagamento das parcelas independe da lavratura da Escritura Pública de Venda e Compra com Pacto Adjeto de Hipoteca.

2.4. Forma de pagamento. Todos os pagamentos previstos pela presente licitação serão realizados mediante depósito bancário ou mediante pagamento de guia de arrecadação a ser emitida pela Prefeitura Municipal.

2.4.1. Cópia da guia de depósito deverá ser enviada à Unidade Contratante por correio eletrônico ou entregue no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, no prazo de 1 (um) dia útil após o respectivo vencimento.

2.4.2. Os pagamentos serão recebidos provisoriamente em até 1 (um) dia útil contado da data do recebimento da cópia da guia de depósito. 

2.4.3. Do recibo provisório deverá constar a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da Unidade Contratante responsável pelo recebimento.

2.4.4. Constatadas irregularidades no depósito, a Unidade Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou complementação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.4.5. O recebimento definitivo dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado que o(s) pagamento(s) está(ão) correto(s) à luz das condições previstas neste Edital, na proposta vencedora e escrituras deles decorrentes, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável, observadas as mesmas condições previstas pelo item 2.4.3.

2.5 No caso de optar pelo pagamento parcelado, a falta de pagamento das parcelas nas respectivas datas de vencimento, terão seus valores acrescidos de multa e juros de mora nos termos da legislação vigente.
2.6 A falta de pagamento de 03 (três) prestações importará o vencimento antecipado da dívida e imediata execução do contrato

2.7. Liquidação antecipada do saldo devedor. A qualquer tempo poderá o comprador efetuar a liquidação antecipada do saldo devedor, que será calculado aplicando-se a correção monetária e juros que couberem até a data do pagamento, excluindo-se os juros que integram as parcelas vincendas. 

2.8. Verificação e quitação. A verificação e respectiva quitação dos pagamentos, inclusive eventual pagamento do parcelamento antecipado, caberão à Unidade Contratante.

3. – PROCEDIMENTOS  E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - O presente edital prevê o procedimento a ser observado pelos licitantes, que poderão ser pessoas físicas ou jurídicas, não sendo admitida, entretanto, nenhuma forma de consórcio. A efetiva participação, com o comparecimento e a apresentação para a habilitação comprova para todos os fins de direito o pleno conhecimento e o entendimento de todas as condições por parte do licitante, e, nos termos da lei, implica a sua aceitação automática, integral e irretratável, não sendo aceita qualquer reclamação fundada em erro, omissão ou obscuridade do edital.
3.2. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.

3.3. Caução. Os interessados deverão prestar caução até um dia antes da data marcada para abertura da licitação, nos termos do artigo 18 da Lei Federal nº 8.666/1993, no valor de R$ 35.833,50 (trinta e cinco mil oitocentos e trinta e três reais e cinquenta centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor mínimo constante do item 2.1 deste Edital.

3.4. Vedações. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou jurídicas:

3.4.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

3.4.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993;

3.4.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o subscritor do Edital ou algum dos membros da Comissão Julgadora da Licitação, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993;
3.4.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.5. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011;

3.4.6. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998;

3.4.7. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992;
3.4.8. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993;

3.4.9. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual nº 58.052/2012.

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

4.1. Envelopes. O ENVELOPE Nº 1 – CAUÇÃO e o ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO deverão ser apresentados separadamente, em 2 (dois) envelopes opacos, fechados e indevassáveis, rubricados no fecho e contendo em sua parte externa a identificação do licitante (razão social e CNPJ, se pessoa jurídica; RG e CPF, se pessoa física), a referência à Unidade Contratante e o número deste Edital, conforme o exemplo:

	ENVELOPE Nº 1 – CAUÇÃO

Concorrência Pública nº 01/2019

Processo nº 90/2019

Órgão Licitante: Município de Itatinga

Dados do Proponente: …………………….Nome/CPF/CNPJ
	
	ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

Concorrência Pública nº 01/2019

Processo nº 90/2019

Órgão Licitante: Município de Itatinga

Dados do Proponente:

…………………….Nome/CPF/CNPJ


4.2. Forma de apresentação. Os documentos necessários para participação nesta licitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada, cópia autentificada eletronicamente, na forma da lei, ou em cópia simples que, à vista do original, será autenticada por membro da Comissão Julgadora da Licitação na própria sessão pública.

4.3. Entrega dos envelopes. Os licitantes interessados em participar do certame poderão entregar o ENVELOPE Nº 1 – CAUÇÃO e o ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO no dia da sessão pública.

5. CONTEÚDO DOS ENVELOPES

5.1. ENVELOPE Nº 1 – CAUÇÃO. No ENVELOPE Nº 1 - CAUÇÃO o licitante deverá apresentar a comprovação do depósito da caução exigida no item 3.3 deste Edital. A não apresentação da caução ou a sua apresentação em desacordo com o solicitado no item 3.3 implicará na inabilitação do licitante.

5.1.1 – ENVELOPE Nº 1 – CAUÇÃO corresponderá a demonstração da prestação de caução de participação nos termos do artigo 18 da Lei 8.666/93, devendo os interessados até o dia anterior a abertura da licitação se dirigirem a Tesouraria do Município de Itatinga para o devido recolhimento do valor correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor da avaliação da área de terras descrita no objeto da presente licitação, devendo o comprovante do depósito fazer parte integrante do envelope nº 1.

5.1.2 – Não sendo prestada a caução de participação exatamente como acima está prevista, o interessado estará definitivamente impedido de participar dos atos seguintes da licitação.

5.1.3 – A caução de participação será convertida imediatamente em sinal do negócio para o licitante declarado vencedor.

5.1.4 – O valor da caução será devolvido aos licitantes aos quais não for adjudicado o objeto desta licitação em até 05 (cinco) dias após a homologação da licitação e sem correção monetária. 

5.2. ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO. No ENVELOPE Nº 2 -PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO o licitante deverá apresentar:

5.2.1. Proposta de preço elaborada de acordo com o modelo do Anexo I, conforme o caso.

5.2.1.1. A proposta deverá ser expressa em moeda corrente nacional, devidamente datada e assinada pelo proponente ou por procurador com poderes especiais. 

5.2.1.2. A proposta não pode conter rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, e não poderá ser condicionada, nem apresentar preço nominal inferior ao valor mínimo previsto no item 2.1, sob pena de desclassificação.

5.2.1.3. É vedada a apresentação, pela mesma pessoa, de propostas alternativas, ou de figurar, a mesma pessoa, em mais de uma proposta para o imóvel, sob pena de desclassificação.

5.2.1.4. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos a partir da data limite prevista para a entrega dos envelopes, ficando sem qualquer efeito menção em sentido contrário eventualmente consignada nas mesmas.

5.2.2. Em se tratando de pessoa física, deverá constar da proposta a qualificação completa do licitante: nome, estado civil, profissão, identidade, CPF e endereço, bem como cópias da cédula de identidade (RG) e CPF do proponente.

5.2.3. Em se tratando de pessoa jurídica: deverá constar da proposta a qualificação completa do licitante: razão social, CNPJ e endereço da sede; bem como ser acompanhada de cópia dos respectivos documentos comprobatórios de seu representante legal (RG e CPF devidamente autenticados por cartório ou funcionário da Administração).
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF do proponente ou, no caso de participação em grupo (item 3.2), de todos os proponentes;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) cópias dos documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações;

d) cópia do ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova de estar a diretoria em exercício;

e) decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.4. No caso de representação, o preposto deverá portar, além dos documentos acima citados, procuração com poderes específicos para acompanhar a licitação, firmar compromissos, assinar termos e contratos, com menção expressa ao imóvel pretendido, sendo imprescindível à apresentação dos documentos respectivos e o reconhecimento da firma do signatário em cartório.
5.2.5. Termo de ciência das condições físicas e jurídicas do imóvel, conforme Anexo IV.

5.2.6. A não apresentação dos documentos mencionados nos itens 5.2.2 ou 5.2.3 ou sua apresentação em desacordo com o solicitado no presente Edital implicará na desclassificação da proposta, salvo quando ocorrerem às situações previstas nos §§ 4º, 5º e 6º, do artigo 40 da Lei Estadual nº 6.544, de 22/11/1989, com a redação dada pela Lei Estadual nº 13.121, 07/07/2008.

5.3. Autenticação. Se os documentos solicitados nos itens 5.2.2 ou 5.2.3 forem apresentados por cópia não autenticada, a Comissão Julgadora da Licitação deverá requisitar os respectivos originais para confronto e autenticação, na forma do 4.2 deste Edital.

5.4. Autenticidade e veracidade. Ao participar da presente licitação, os proponentes assumem integralmente a responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade constatada.
6. SESSÃO PÚBLICA DE ENTREGA DOS ENVELOPES
6.1. Credenciamento. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, a Comissão Julgadora da Licitação instalará a sessão pública para receber os ENVELOPES Nº 1 – CAUÇÃO e os ENVELOPES Nº 2 – PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO e, na sequência, procederá ao credenciamento dos representantes dos licitantes.

6.1.1. O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu representante legal ou de pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com poderes específicos para intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição, conforme o modelo do Anexo III.1 deste Edital.

6.1.2. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação, acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de designação dos dirigentes e do instrumento de procuração, quando for o caso, e outros documentos eventualmente necessários para a verificação dos poderes do outorgante e do mandatário.

6.1.3. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa. 

6.1.4. A não apresentação dos documentos previstos nos subitens 6.1.1 e 6.1.2 impede a pessoa presente de manifestar-se em nome do licitante.

6.2. Participação na sessão pública. A sessão será pública e poderá ser assistida por qualquer pessoa, mas somente será admitida a manifestação dos representantes devidamente credenciados pela Comissão Julgadora da Licitação, na forma dos itens 6.1.1 a 6.1.4, não sendo permitidas atitudes desrespeitosas, que causem tumultos ou perturbem o bom andamento dos trabalhos.

6.3. Aceitação tácita. A entrega dos envelopes à Comissão Julgadora da Licitação implica na aceitação, pelo licitante, de todas as normas e condições estabelecidas neste Edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a alienação, obrigando-se o licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo a participação, quando for o caso.

6.4. Abertura dos ENVELOPES Nº 1 – CAUÇÃO. Após o credenciamento dos presentes, a Comissão Julgadora da Licitação procederá à abertura dos ENVELOPES Nº 1 – CAUÇÃO. Os documentos neles contidos serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes e pelos membros da Comissão e, posteriormente, serão juntados ao respectivo processo administrativo.

6.4.1. Iniciada a abertura do primeiro ENVELOPE Nº 1 – CAUÇÃO estará encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
6.4.2. Os ENVELOPES Nº 2 – PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO serão rubricados pelos representantes dos licitantes e pelos membros da Comissão Julgadora da Licitação e serão mantidos fechados e inviolados até a respectiva abertura em momento próprio da sessão pública.

6.5. Verificação das condições de participação. Como condição prévia ao exame dos documentos contidos no ENVELOPE N° 1 – CAUÇÃO, a Comissão Julgadora da Licitação verificará o eventual descumprimento pelo licitante das condições de participação previstas no item 3.4 deste Edital.

6.5.1. Serão consultados os seguintes cadastros:

6.5.1.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

6.5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);

6.5.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

6.5.2. A consulta ao cadastro de que trata o item 6.5.1.3 será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.5.3. Constatada a ausência de condições de participação, a Comissão Julgadora da Licitação reputará o licitante inabilitado.

6.6. Inabilitação. A Comissão examinará o conteúdo do ENVELOPE Nº 1 – CAUÇÃO e, caso o licitante não reúna as condições de participação, não apresente o documento mencionado no item 5.1 ou o apresente em desacordo com o solicitado no item 3.2, será inabilitado.

6.7. Abertura dos ENVELOPES Nº 2 – PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO. A abertura dos ENVELOPES Nº 2 – PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO dos licitantes habilitados ocorrerá em seguida à abertura dos ENVELOPES Nº 1 – CAUÇÃO, na mesma sessão pública, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, se todos os licitantes desistirem da interposição do recurso contra a decisão de habilitação ou de inabilitação. Na impossibilidade da abertura dos ENVELOPES Nº 2 – PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO na mesma sessão pública, a Comissão Julgadora da Licitação designará nova data a ser divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

6.8. Desclassificação. A classificação das propostas será feita pela Comissão Julgadora da Licitação no dia da abertura dos respectivos envelopes ou em sessão pública previamente designada. Serão desclassificadas as propostas que:

6.8.1. consignarem ofertas inferiores ao preço mínimo constante do item 2.1;

6.8.2. não contiverem assinatura do licitante ou de seu representante constituído;

6.8.3. consignarem, a qualquer título, vantagens e/ou condições não previstas no Edital;

6.8.4. contiverem rasuras ou apresentarem divergências de valores que comprometam o seu julgamento.

6.8.5. forem preenchidas a lápis ou de forma ilegível;

6.8.6. cujo proponente figure em mais de uma proposta, individualmente e/ou em grupo;

6.8.7. forem apresentadas em desacordo com as disposições deste Edital;

6.8.8. apresentarem manifestos e comprovados erros no preço, excetuando aqueles aritméticos;

6.8.9. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório.

6.9. Diligências complementares. A Comissão Julgadora da Licitação poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessários para analisar a aceitabilidade da proposta.

6.10. Julgamento. Será declarada vencedora a proposta que apresentar a maior oferta.
6.10.1 – Estando abertos todos os envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados na forma deste edital, depois de serem conhecidas e aceitas, as propostas serão classificadas obedecendo estritamente à ordem decrescente dos valores apresentados, inclusive sendo computados os centavos, se houverem.

6.10.2– Acabada a classificação das propostas regularmente apresentadas, será declarado o resultado para o imóvel objeto desta licitação, vencendo a  licitação a proposta de maior valor total, cabendo à Comissão de Licitação proclamar o resultado final.
6.11. Empate. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação far-se-á para aquele que ofertar o menor prazo de pagamento, ou, se persistir o emparte, por sorteio, em ato público, para o qual serão convocados os licitantes empatados, ou na própria sessão, estando eles presentes.
6.12. Atas. A cada sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos que indicará os fundamentos das decisões realizadas. A Ata deverá ser assinada pelos membros da Comissão Julgadora da Licitação e pelos licitantes presentes. 

6.13. Licitação fracassada. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Comissão Julgadora da Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas, marcando-se nova data para a sessão pública mediante publicação na imprensa oficial.
7 – DELIBERAÇÃO DA AUTORIDADE
7.1Tão logo seja proclamado o resultado, a Comissão de Licitação informará ao Chefe do Executivo Municipal de Itatinga, a quem compete às deliberações posteriores, o resultado da licitação, para fins de homologação, adjudicação e a conseqüente contratação.
7.2 – É lícito ao Chefe do Executivo Municipal de Itatinga, anular a licitação ou não homologar o resultado, de ofício ou por provocação, por ato devidamente justificado, nos casos previstos em lei, em defesa do interesse público, especialmente em razão da proposta vencedora apresentar valor incompatível com a avaliação ou com o valor de mercado do imóvel objeto da licitação, não gerando, se assim acontecer, quaisquer direitos ou obrigações para a Prefeitura Municipal de Itatinga. 
7.3 – No caso de ser homologado o resultado e adjudicado o objeto, o licitante vencedor será convidado a imediatamente firmar o respectivo contrato de compra e venda.
8. RESULTADO, RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
8.1. Publicação. O resultado final do certame será publicado no jornal local.

8.1.1. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes credenciados estiverem presentes na sessão pública em que o resultado for proclamado pela Comissão Julgadora da Licitação, hipótese em que a intimação constará da respectiva ata.

8.1.2. Os licitantes ausentes serão intimados do resultado pela publicação official.

8.2. Recursos. Os atos praticados pela Comissão Julgadora da Licitação nas diversas fases do presente certame poderão ser impugnados pelos licitantes mediante a interposição de recurso no prazo de cinco dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso.

8.2.1. Os recursos devem ser protocolados na sede da Unidade Contratante, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital.

8.2.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito.

7.2.3. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões no prazo de cinco dias úteis.

8.2.4. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado.

8.2.5. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitação dos licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos interpostos nos demais casos.

8.3. Homologação e adjudicação. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos os recursos interpostos, a Comissão Julgadora da Licitação encaminhará o procedimento licitatório à autoridade competente para homologação do resultado do certame e adjudicação do objeto ao licitante vencedor, publicando-se os atos no Diário Oficial do Estado.

8.4. Depósito da caução. Homologado o certame, e, após a integralização do pagamento do valor do sinal, serão devolvidos aos demais licitantes os valores recebidos em caução, mediante recibo, sem atualização monetária, juros ou qualquer outro acréscimo.

9. DO CONTRATO E DA FORMALIZAÇÃO DA ALIENAÇÃO DO IMÓVEL
9.1 A compra e venda resultante desta licitação será formalizada mediante a assinatura de contrato de promessa de compra e venda, 
9.2- Ao licitante vencedor incumbirá no prazo improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, comparecer na sede da licitante, para assinatura do contrato de promessa de compra e venda.

9.2.1. O documento deve ser firmado no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos contados da data do pagamento do sinal, sem prejuízo do pagamento das parcelas mensais.

9.2.2. A não formalização do contrato no prazo implicará em desistência da aquisição, com perda do valor pago a título de sinal em favor da Unidade Contratante, salvo motivo justificado a ser analisado pelo vendedor.

9.2.2.1. Na hipótese de retenção do sinal a que alude o 9.2.2, o remanescente do montante pago pelo adquirente será restituído ao interessado descontando-se o sinal e sem incidência de juros ou de correção monetária, na forma indicada pela Unidade Contratante. 

9.2.2.2. A restituição do remanescente fica condicionada à devolução do imóvel, pelo adquirente ou por terceiro por este autorizado estar na posse do imóvel, nas mesmas condições em que foi licitado. 

9.3. Os instrumentos referidos nos itens 9.1 e 9.2 serão firmados com o licitante cujo nome constar da proposta vencedora, não sendo admitida, em hipótese alguma, sua substituição. 

9.4. Oficial de registro. O cartório responsável pela lavratura da Escritura Pública de Venda e Compra ou da Escritura Pública de Venda e Compra com Pacto Adjeto de Hipoteca, conforme o caso, será escolhido pelo adjudicatário. Lavrada a escritura, o arrematante deverá fornecer à Unidade Contratante uma cópia atualizada da matrícula do imóvel, comprovando o registro da escritura e, por conseguinte, a transferência da propriedade do imóvel para o seu nome.

9.5. Despesas e documentação. Cabe ao adjudicatário arcar com todas as despesas, escrituras, registros,  (tributos em geral, inclusive ITBI; foros; laudêmios; taxas, custas; emolumentos etc.) e apresentar toda a documentação necessária se for o caso (alvarás; certidões; escrituras, inclusive retirratificações; registros, averbações, desmembramentos etc.), inclusive a referente ao vendedor, à transferência do imóvel objeto deste certame licitatório.

9.6. Retomada do imóvel O desfazimento ou a não celebração do negócio jurídico diante da inadimplência do adquirente ou do descumprimento de quaisquer outras obrigações autoriza a Unidade Contratante a adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à retomada do bem.

9.7. Celebração frustrada.  Sem prejuízo das sanções e penalidades cabíveis, caso o adjudicatário atrase o pagamento integral do sinal por período superior a 10 (dez) dias corridos, será considerado inadimplente, podendo a Unidade Contratante convocar o segundo colocado para, no prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas contadas da convocação, declarar se aceita pagar, nas mesmas condições, o preço oferecido pelo primeiro colocado. Na recusa do segundo, poderá ser convocado o terceiro e assim, sucessivamente, até o último. Se nenhum deles se interessar, a licitação será considerada deserta.

9.8. Aquisição da posse. A posse do imóvel alienado só será transmitida ao adquirente mediante a lavratura da Escritura Pública de Venda e Compra ou da Escritura Pública de Venda e Compra com Pacto Adjeto de Hipoteca, conforme o caso.
9.9– Constatado que ocorreu o pagamento da última parcela, caso não seja este à vista, será considerado quitado o valor, restando perfeita e acabada a compra e venda, devendo ser transferido o domínio do imóvel e sua respectiva escrituração perante o Cartório de Registro de Imóveis.

9.10–  A  não  quitação  integral  do  valor  da  proposta  vencedora  no  prazo estipulado, tornará rescindido de pleno direito o contrato particular de compra e venda, decorrendo a perda imediata do valor da caução de participação, que, neste caso, terá a natureza de arras, assim sendo considerado para todos os fins.

9.11– O comprador do imóvel objeto deste edital terá o prazo improrrogável de30 (trinta) dias para providenciar a escritura pública de compra e venda, contados a partir da efetiva quitação integral do objeto, bem como deverá providenciar o protocolo do pedido de registro no cartório de imóveis competente em um prazo improrrogável de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da efetiva assinatura da escritura pública de compra e venda, sob pena de multa e demais cominações legais.

9.12 – Todas as despesas relativas à escritura e ao registro do imóvel alienado, ficarão a cargo única e exclusivamente do comprador, a contar da data de realização do presente certame licitatório.

9.13– Havendo, por qualquer motivo, a rescisão do contrato firmado com o licitante vencedor, observado o prazo de validade da proposta, o licitante cuja proposta foi classificada em seguida poderá ser intimado para imediata contratação, sendo-lhe aplicáveis todas as disposições deste edital, com a ressalva de não ser possível o desconto previsto para a caução
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Mora no pagamento do sinal. A integralização do sinal com atraso de até 10 (dez) dias corridos em relação ao vencimento inicial dará ensejo à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor da caução, que deverá ser paga juntamente com o valor do sinal.

10.2. Inadimplemento total. O inadimplemento do licitante vencedor de que trata o item 9.7 o sujeitará à perda do sinal e ao pagamento de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor da caução, ficando a Unidade Contratante autorizada a reter ou cobrar os respectivos valores. 

10.3. Mora no pagamento das parcelas. No caso de pagamento parcelado, o atraso no pagamento das respectivas parcelas sujeitará o adquirente à incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, e também à multa moratória correspondente a 2% (dois por cento) sobre o valor não adimplido, a serem pagos incorporados ao montante da parcela.

10.3.1. Se a mora ultrapassar 90 (noventa) dias corridos, considerar-se-á antecipadamente vencida e imediatamente exigível, pela via judicial competente, a totalidade do saldo do preço, independentemente de prévia interpelação, com o acréscimo da multa de 10% (dez por cento) sobre o montante total devido, perdendo o devedor hipotecário 30% (trinta por cento) de todos os pagamentos efetuados. Adicionalmente, haverá incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, até a data do efetivo pagamento, mais correção monetária a ser calculada mensalmente pelo IGP-DI (Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna) da Fundação Getúlio Vargas ou, na sua eventual extinção, por outro indexador indicado pelo Estado de São Paulo dentre os índices praticados no mercado.

10.4. Sanções restritivas. Sem prejuízo das multas acima especificadas, a pessoa física ou jurídica que praticar os atos previstos nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/1989 ficará sujeita à aplicação das seguintes sanções:

10.6.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública estadual, por prazo não superior a dois anos;

10.6.2.. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir os prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção do item 10.6.1.

10.5. Autonomia. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

10.6. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da Administração Pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das demais sanções administrativas cabíveis.
11. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
11.1. Prazo. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, devendo protocolar a petição no endereço indicado no preâmbulo em até cinco dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de entrega dos envelopes. As impugnações não suspendem os prazos previstos no Edital.
11.2. Decisão. As impugnações serão decididas pela Comissão Julgadora da Licitação em até três dias úteis, contados do protocolo. 

11.2.1. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para realização da sessão pública, se for o caso.

11.2.2. As respostas serão juntadas ao processo administrativo e ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
11.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Projeto Básico e na minuta de termo de contrato. 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

12.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pela Comissão Julgadora da Licitação.

12.3 Prazos. Os prazos indicados neste Edital são em dias corridos, quando vencidos em dia não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente.

12.4. Estado geral do imóvel. O licitante não poderá alegar desconhecimento das condições da alienação, das características e estado geral do imóvel, sua situação jurídica ou de eventual ausência de registros ou averbações junto aos Cartórios de Registro Imobiliário competentes, inclusive de benfeitorias, sendo de sua responsabilidade a regularização da documentação junto ao Cartório de Registro de Imóveis, INSS e demais órgãos públicos, bem como o pagamento de eventuais tributos e débitos fiscais incidentes sobre o imóvel após a data do pagamento do sinal e/ou ônus que sobre ele incidam, inclusive de títulos e respectivas despesas. Eventuais diferenças de medidas, áreas e confrontações encontradas nos imóveis serão resolvidas pelo arrematante, sem ônus para a Unidade Contratante, pois as referências feitas às dimensões do imóvel são meramente enunciativas e constam dos respectivos títulos aquisitivos.

12.5. Imunidade tributária recíproca. Aplica-se a este imóvel as disposições do artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, que estabelece imunidade tributária entre os entes políticos. Os licitantes estão cientes de que, com a transferência da posse ou do domínio, a depender da natureza do tributo, cessará a imunidade tributária a que se refere este item.

12.6 Publicidade. A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será efetuada mediante publicação nos jornais de costume.

12.7. Foro. Será competente o foro da Comarca de Itatinga do Estado de São Paulo para dirimir as questões decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera administrativa.

12.8 Os interessados poderão solicitar visitas ao imóvel objeto desta licitação, pelo telefone (14) 3848-9800 ou pessoalmente na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Itatinga, nos dias e horários de expediente, que serão previamente agendadas para acontecer em data e horário a combinar.

12.9. Anexos. São partes integrantes deste Edital:

Anexo I - Modelos de proposta;

Anexo I.1 – Opção de proposta para pagamento à vista;

Anexo I.2 – Opção de proposta para pagamento parcelado;

Anexo II - Minuta de Contrato;

Anexo III - Modelo de procuração;

Anexo IV - Termo de ciência das condições físicas e jurídicas do imóvel;

Anexo V – Legislação Municipal

Itatinga, aos 07 de maio de 2020.
JOÃO BOSCO BORGES
Prefeito Municipal

ANEXO I  - MODELOS DE PROPOSTA
ANEXO I.1 OPÇÃO DE PROPOSTA PARA PAGAMENTO À VISTA
CONCORRÊNCIA N º 01/2019 – REPETIÇÃO - PROCESSO N º 90/2019

À Comissão Julgadora da Licitação,

Venho, pela presente, efetuar proposta de compra do imóvel em referência, consubstanciada no seguinte:

Valor total da oferta R$.............................(....................)

Qualificação:

NOME:

RG: 






CPF/CNPJ/MF:

ENDEREÇO:





CIDADE:

ESTADO:

CEP:








TELEFONES (residencial e/ou comercial):

CELULARES:

E-MAIL:







PROFISSÃO:





ESTADO CIVIL:

Ratifico estar ciente de que a participação nesta licitação implica a aceitação incondicional e integral da legislação em vigor e das condições fixadas no edital de licitação, bem como conhecer e aceitar o imóvel nas condições que se encontra. A presente proposta é feita em caráter irrevogável, irretratável e insubstituível.

Sendo aceita e declarada vencedora da licitação, fica expressamente autorizado a utilização da caução como pré pagamento do imóvel, objeto da concorrência pública nº 01/2019, bem como declaro aceitar o compromisso de efetivar a liquidação do restante do preço para a aquisição, no prazo e na forma estipulados no edital.

Declaro, finalmente, que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua abertura.

Sendo o que temos para o momento, e, permanecendo ao inteiro dispor de V.Sas., para eventuais esclarecimentos, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,
LOCAL,----

DATA___/___/____

________________________

(assinatura do proponente)

ANEXO I.2 OPÇÃO DE PROPOSTA PARA PAGAMENTO PARCELADO
CONCORRÊNCIA N º 01/2019 - PROCESSO N º 90/2019

À Comissão Julgadora da Licitação,

Venho (Vimos), pelo presente, OPTAR pelo pagamento parcelado do valor da proposta de compra do imóvel em referência, conforme item 2.3 do Edital em epígrafe, consubstanciada no seguinte:

Valor total da oferta R$.............................(....................)

· Sinal: 20% sobre o valor ofertado, sendo R$ 35.833,50 (trinta e cinco mil, oitocentos e trinta e três reais) referente à caução de 5% (cinco por cento) e o restante no valor de R$ __________ (reais) que deverá ser depositado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas contadas da publicação da homologação, conforme subitem 2.3.1 do edital.

· Saldo remanescente de 80% (oitenta por cento) do valor ofertado, no montante de R$ _________ (reais), em até __ (________) parcelas mensais e consecutivas, contadas da data da efetivação do pagamento do sinal. À partir da 5ª parcela será acrescido juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pela Tabela Price, e correção monetária anual incidente sobre o saldo devedor, considerando a variação acumulada dos 12 (doze) meses anteriores ao mês de reajuste, calculada com base na variação do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, ou na sua eventual extinção, outro indexador indicado pelo Estado de São Paulo dentre os índices praticados no mercado, nos termos do subitem 2.3.2 do edital.

Qualificação:

NOME:

RG: 






CPF/CNPJ:

ENDEREÇO:





CIDADE:

ESTADO:

CEP:








TELEFONES (residencial e/ou comercial):

CELULARES:

E-MAILS:







PROFISSÃO:





ESTADO CIVIL:

Ratifico estar ciente de que a participação nesta licitação implica a aceitação incondicional e integral da legislação em vigor e das condições fixadas no edital de licitação, bem como conhecer e aceitar o imóvel nas condições que se encontra. A presente proposta é feita em caráter irrevogável, irretratável e insubstituível.

Sendo aceita e declarada vencedora da licitação, fica expressamente autorizado a utilização das caução como pré pagamento do imóvel, objeto da concorrência pública nº 01/2019, bem como declaro aceitar o compromisso de efetivar a liquidação do restante do preço para a aquisição, no prazo e na forma estipulados no edital.

Declaro, finalmente, que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua abertura.

Sendo o que temos para o momento, e, permanecendo ao inteiro dispor de V.Sas., para eventuais esclarecimentos, subscrevemo-nos.

Local e data________

_____________________

(assinatura do proponente)

ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA CONCORRÊNCIA PÚBLICA 01/2019
1) SUJEITOS DO CONTRATO
O presente contrato obriga as partes abaixo identificadas, sujeitando-as às normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como ao disposto no Edital Concorrência nº 01/2019  e seus anexos, à proposta do licitante  vencedor  e  sua posterior homologação e adjudicação do objeto.
1.1) MUNICÍPIO DE ITATINGA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 46.634.127/0001-63,  representada pelo seu Prefeito Municipal JOÃO BOSCO BORGES, …………………………….., residente e domiciliado ……………………………………….., doravante denominado PROMITENTE VENDEDOR.
1.2)  (QUALIFICAÇÃO  DO  LICITANTE  VENCEDOR),  doravante  denominado
PROMITENTE COMPRADOR.
2) OBJETO
2.1) O PROMITENTE VENDEDOR é legítimo possuidor a justo título, livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus judiciais ou extrajudiciais, da área de terras registrada na matrícula n.° 32.561 do 1.º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu Estado de São Paulo:

“IMÓVEL: GLEBA DE TERRAS, desmembrada da FAZENDA SÃO ROQUE, ora designada como GLEBA 1A, com área de 242.030,59 metros quadrados, ou 24,203059 hectares, localizada no município de Itatinga – SP, com as seguintes medidas e confrontações: começa no ponto 1, localizado no cruzamento de uma cerca de arame com o Ribeirão das Pedrinhas, onde demarca a divisa da propriedade da Granja Pena Branca, propriedade de Moinho Cruzeiro do Sul S/A e a Estrada Municipal Rio Bonito; daí segue a divisa pelo ribeirão no sentido contrário do escoamento de suas águas, com o rumos magnético de 02°39’13’’ SW, medindo 15,89 m até encontrar o ponto 2; de onde deflete a esquerda no rumo 15°49’50’’ SE, medindo 65,943 m até encontrar o ponto 3; desse ponto deflete  a esquerda rumo 33°27"31” SE, medindo 12,242 m até encontrar o ponto 4; daí deflete a direita rumo 12°06’l5” SW, medindo 48,681 m até encontrar o ponto 5; de onde deflete a direita rumo 17°34 28” SW, medindo 6,818 m até encontrar o ponto 6; desse ponto deflete a esquerda rumo 44°16’59’’ SE, medindo 4,613 m até encontrar o ponto 7; daí deflete a esquerda rumo 59°24’21” SE, medindo 7,575 m até encontrar o ponto 8; de onde deflete a direita rumo 18° 43’ 58” SW, medindo 23,941 m até encontrar o ponto 9; desse ponto deflete a direita rumo 42º58’21” SW, medindo 30,398 m até encontrar o ponto 10; daí deflete a direita rumo 79°48‘45” SW, medindo 22,18 m até encontrar o ponto 11; de onde deflete esquerda rumo 37°04’08” SW, medindo 12,174 m até encontrar, o ponto 12; desse ponto deflete a esquerda rumo 07°28’58” SE, medindo 13,456 m até encontrar o ponto 13; daí deflete a direita rumo 37°24’34” SW, medindo 10,549 m até encontrar o ponto 14; de onde  deflete a esquerda rumo 21°47’06” SW, medindo 14,725 m até encontrar o ponto 15; desse ponto deflete a direita rumo 78°02’13” SW, medindo 6 m até encontrar o ponto 16; daí deflete a esquerda rumo 24°52’15” SW, medindo 8,905 m até encontrar o ponto 17, de onde deflete a direita rumo 41°06’ 08” SW, medindo 7,7 1 m até encontrar  o ponto 18; desse ponto deflete a esquerda rumo 09°32’05” SE, medindo 13,95 m até encontrar o ponto 19; daí deflete a direita  rumo 13°I8’37” SW, medindo 16,936 m até encontrar o ponto 20; de onde deflete a direita rumo 26’30’57” SW, medindo 10,919 m até encontrar o ponto 21; desse ponto deflete a direita rumo 54°56’18” SW, medindo 17,69 m até encontrar o ponto 22; daí deflete a esquerda rumo 25°00’50” SW, medindo 17,244 m até encontrar do ponto 23; de onde deflete a esquerda rumo 24°31’56 SE medindo 9,883 m até encontrar o ponto 24; desse ponto deflete a direita rumo 36°28’32” SW, medindo 13,017 m até encontrar o ponto 25; daí deflete a esquerda rumo 28°42’43” SW, medindo 39,603 m até encontrar o ponto 26; de onde deflete a esquerda rumo 26°02’32” SE, medindo 13,229 m até encontrar o ponto 27; desse ponto deflete a direita rumo 25°54’05” SW, medindo 25,002m até encontrar o ponto 28; daí deflete a direita rumo 53°57’28” SW, medindo 13,826 m até encontrar o ponto 29; de onde deflete a esquerda rumo 39°04’27” SW medindo 16,559 m até encontrar o ponto 30; desse ponto deflete rumo 28°46’02” SW, medindo 55,877 m até encontrar o ponto 31; daí deflete a esquerda rumo 22°52’54” SE, medindo 8,327 m até encontrar o ponto 32; de onde deflete a direita rumo 13°09’36” SW, medindo 7,685 m até encontrar o ponto 33; desse ponto deflete a direita rumo 42°48’43” SW, medindo 22,373 m até encontrar o ponto 34; daí deflete a esquerda rumo 12°43’40” SW, medindo 14,464 m até encontrar o ponto 35; de onde deflete a esquerda rumo 02°47’57” SW, medindo 21,897 m até encontrar o ponto 36; desse ponto deflete a direita rumo 07°37’11” SW, medindo 32,694 m até encontrar o ponto 36A; confrontando em todos esses rumos e medidas desde o ponto inicial 1 até ao ponto 68, com o Ribeirão de Pedrinhas, e além do ribeirão com a Granja Pena Branca de propriedade de Moinho Cruzeiro do Sul S/A; Daí deflete a direita e deixa o córrego em linha reta com azimute de 276°47’23” e a distância de 402,616 m até encontrar o ponto 36B; Daí deflete a direita e segue em linha reta com azimute de 17°21’16” e a distância de 555,175 m até encontrar o ponto 37B; confrontando em todos esses azimutes e medidas desde o ponto 36A, até ao ponto 36C, com a Gleba Remanescente 1A, de propriedade de Elaugus – Participações e Empreendimentos LTDA; Daí deflete a direita e segue marginal a Estrada Municipal do Rio Bonito, em linha reta com azimute de 107°10’48” e a distância de 28,738 m até encontrar o ponto 103; daí deflete a direita rumo 71°54’27” SE, medindo 31,231 m até encontrar o ponto 104; de onde deflete a esquerda rumo 84°08’31” NE, medindo 165,395 m até encontrar o ponto 105; desse ponto deflete a direita rumo 89°01’33” NE, medindo 172,868 m até encontrar o ponto 106; daí deflete a esquerda rumo 79°36’03” NE, medindo 28,491 m até encontrar o ponto inicial desta descrição, confrontando em todos esses rumos e medidas, desde o ponto 36C até ao ponto inicial 1, com a Estrada Municipal Rio Bonito e além da estrada com a GLEBA 1B. Fechando assim, o perímetro que abrange a área acima descrita num total de 242.030,59 m².”

3) PAGAMENTO
3.1) O PROMITENTE VENDEDOR se obriga a vender o referido imóvel ao
PROMITENTE COMPRADOR, na forma do Edital de Concorrência nº 01/2019, pelo preço certo e ajustado de R$_______________(_________________) a ser pago nas seguintes condições:                                                      , conforme proposta do Edital Concorrência Pública 01/2019
4) POSSE DO IMÓVEL
4.1) No ato da assinatura do contrato, fica assegurado ao promitente comprador a posse imissão de posse no imóvel.
5) ESCRITURA
5.1 – O PROMITENTE COMPRADOR terá o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para providenciar a escritura pública de compra e venda, contados a partir da efetiva  quitação  integral  do  objeto,  bem  como  deverá  providenciar  o  protocolo do pedido de registro no cartório de imóveis competente em um prazo improrrogável de 5 (cinco) dias  úteis,  contados  da  data  da  efetiva  assinatura da  escritura  pública  de compra e venda, sob pena de multa de 5% (cinco por cento), calculada sob o valor da aquisição do objeto, e demais cominações legais.
5.2 – Todas as despesas relativas à escritura e ao registro do imóvel alienado, ficarão a cargo única e exclusivamente do comprador, a contar da data de realização do presente certame licitatório.
6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1. Mora no pagamento do sinal. A integralização do sinal com atraso de até 10 (dez) dias corridos em relação ao vencimento inicial dará ensejo à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor da caução, que deverá ser paga juntamente com o valor do sinal.

6.2. Inadimplemento total. O inadimplemento do licitante vencedor de que trata o item 9.7 do edital o sujeitará à perda do sinal e ao pagamento de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor da caução, ficando a Unidade Contratante autorizada a reter ou cobrar os respectivos valores. 

6.3. Mora no pagamento das parcelas. No caso de pagamento parcelado, o atraso no pagamento das respectivas parcelas sujeitará o adquirente à incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, e também à multa moratória correspondente a 2% (dois por cento) sobre o valor não adimplido, a serem pagos incorporados ao montante da parcela.

6.3.1. Se a mora ultrapassar 90 (noventa) dias corridos, considerar-se-á antecipadamente vencida e imediatamente exigível, pela via judicial competente, a totalidade do saldo do preço, independentemente de prévia interpelação, com o acréscimo da multa de 10% (dez por cento) sobre o montante total devido, perdendo o devedor hipotecário 30% (trinta por cento) de todos os pagamentos efetuados. Adicionalmente, haverá incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, até a data do efetivo pagamento, mais correção monetária a ser calculada mensalmente pelo IGP-DI (Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna) da Fundação Getúlio Vargas ou, na sua eventual extinção, por outro indexador indicado pelo Estado de São Paulo dentre os índices praticados no mercado.

6.4. Sanções restritivas. Sem prejuízo das multas acima especificadas, a pessoa física ou jurídica que praticar os atos previstos nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/1989 ficará sujeita à aplicação das seguintes sanções:

6.6.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública estadual, por prazo não superior a dois anos;

6.6.2.. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir os prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção do item 6.6.1.

6.5. Autonomia. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

6.6. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da Administração Pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das demais sanções administrativas cabíveis.

7) FORO DE ELEIÇÃO
Para a solução de qualquer ação proveniente desta licitação fica eleito o Foro de Itatinga/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, para que, desde já produza os seus efeitos.

Itatinga,           de                      de 2020.

Promitente Vendedor 

JOÃO BOSCO BORGES

  Prefeito Municipal

Promitente Comprador 
Testemunhas:
Nome: Identidade:

Nome: Identidade:

ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO

CONCORRÊNCIA N º 01/2019 

PROCESSO N º 01/2019

..................................................... (outorgante), portador do RG nº..............................., inscrito no CPF/MF sob nº.............................., (nacionalidade, estado civil e profissão), domiciliado...........................................: nomeia e constitui seu bastante procurador: .............................................., portador do RG nº........................., inscrito no CPF/MF sob nº.............................., (nacionalidade, estado civil e profissão), domiciliado ...........................................:, ao qual confere os mais amplos e gerais poderes para o fim especial de, em nome do outorgante, participar da LICITAÇÃO – Concorrência nº 01/2019, Processo nº 01/2019 - Repetição, promovida pela Prefeitura Municipal de Itatinga-  Estado de São Paulo, por intermédio da Comissão Julgadora da Licitação, concorrência do tipo “MAIOR OFERTA”, para alienação de área de terras rural registrada na matrícula n.° 32.561 do 1.º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu Estado de São Paulo - SP, com expressos poderes para representá-lo na compra do imóvel por meio da referida licitação, bem como poderes especiais para assinatura do instrumento de venda e compra, podendo retirar editais, apresentar e retirar documentos exigidos na citada licitação, prestar declarações, firmar compromissos, assinar proposta com oferta de preço, requerer, caucionar, retirar cauções, impugnar, apresentar recursos e fazer o acompanhamento até final decisão, participar das sessões da Comissão de Licitação, renunciar ao direito de recorrer, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel desempenho do presente mandato, em tudo que for relacionado com a referida licitação.
Local, Data

Nome

Assinatura
CPF
ANEXO IV

TERMO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES FÍSICAS E JURÍDICAS DO IMÓVEL
CONCORRÊNCIA N º 01/2019

PROCESSO N º 01/2019


Declaro para todos os fins de direito que (nome do proponente) ..............., (CPF / CNPJ n.º ) ................. tem ciência expressa da localização, descrição, características, dimensão e estado físico, em especial de conservação, do imóvel em referência, objeto da licitação em epígrafe, bem como de suas condições jurídicas e registrarias, tendo, inclusive, analisado sua documentação imobiliária, responsabilizando-se por toda e qualquer regularização necessária. 

(Local e data).

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)

ANEXO V – Legislação Municipal
LEI COMPLEMENTAR Nº 254, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017.


AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ALIENAR ATRAVÉS DE LICITAÇÃO, OU PERMUTAR IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O PREFEITO MUNICIPAL DE ITATINGA, Estado de São Paulo. Faço saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:


Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar através de licitação, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pelo valor mínimo da avaliação, ou permutar nas mesmas condições o imóvel abaixo descrito de propriedade do município, objeto da Matrícula nº 32.561, do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu, Estado de São Paulo, a saber:


"IMÓVEL: GLEBA DE TERRAS, desmembrada da FAZENDA SÃO ROQUE, ora designada como GLEBA 1A, com área de 242.030,59 metros quadrados, ou 24,203059 hectares, localizada no município de Itatinga - SP, com as seguintes medidas e confrontações: começa no ponto 1, localizado no cruzamento de uma cerca de arame com o Ribeirão das Pedrinhas, onde demarca a divisa da propriedade da Granja Pena Branca, propriedade de Moinho Cruzeiro do Sul S/A e a Estrada Municipal Rio Bonito; daí segue a divisa pelo ribeirão no sentido contrário do escoamento de suas águas, com o rumos magnético de 02º39`13" SW, medindo 15,89 m até encontrar o ponto 2; de onde deflete a esquerda no rumo 15º49`50" SE, medindo 65,943 m até encontrar o ponto 3; desse ponto deflete a esquerda rumo 33º27`31" SE, medindo 12,242 m até encontrar o ponto 4; daí deflete a direita rumo 12º06`15" SW, medindo 48,681 m até encontrar o ponto 5; de onde deflete a direita rumo 17º34`28" SW, medindo 6,818 m até encontrar o ponto 6; desse ponto deflete a esquerda rumo 44º16`59" SE, medindo 4,613 m até encontrar o ponto 7; daí deflete a esquerda rumo 59º24`21" SE, medindo 7,575 m até encontrar o ponto 8; de onde deflete a direita rumo 18º43`58" SW, medindo 23,941 m até encontrar o ponto 9; desse ponto deflete a direita rumo 42º58`21" SW, medindo 30,398 m até encontrar o ponto 10; daí deflete a direita rumo 79º48`45" SW, medindo 22,18 m até encontrar o ponto 11; de onde deflete esquerda rumo 37º04`08" SW, medindo 12,174 m até encontrar, o ponto 12; desse ponto deflete a esquerda rumo 07º28`58" SE, medindo 13,456 m até encontrar o ponto 13; daí deflete a direita rumo 37º24`34" SW, medindo 10,549 m até encontrar o ponto 14; de onde deflete a esquerda rumo 21º47`06" SW, medindo 14,725 m até encontrar o ponto 15; desse ponto deflete a direita rumo 78º02`13" SW, medindo 6 m até encontrar o ponto 16; daí deflete a esquerda rumo 24º52`15" SW, medindo 8,905 m até encontrar o ponto 17, de onde deflete a direita rumo 41º06`08" SW, medindo 7,71 m até encontrar o ponto 18; desse ponto deflete a esquerda rumo 09º32`05" SE, medindo 13,95 m até encontrar o ponto 19; daí deflete a direita rumo 13º18`37" SW, medindo 16,936 m até encontrar o ponto 20; de onde deflete a direita rumo 26º30`57" SW, medindo 10,919 m até encontrar o ponto 21; desse ponto deflete a direita rumo 54º56`18" SW, medindo 17,69 m até encontrar o ponto 22; daí deflete a esquerda rumo 25º00`50" SW, medindo 17,244 m até encontrar do ponto 23; de onde deflete a esquerda rumo 24º31`56" SE medindo 9,883 m até encontrar o ponto 24; desse ponto deflete a direita rumo 36º28`32" SW, medindo 13,017 m até encontrar o ponto 25; daí deflete a esquerda rumo 28º42`43" SW, medindo 39,603 m até encontrar o ponto 26; de onde deflete a esquerda rumo 26º02`32" SE, medindo 13,229 m até encontrar o ponto 27; desse ponto deflete a direita rumo 25º54`05" SW, medindo 25,002 m até encontrar o ponto 28; daí deflete a direita rumo 53º57`28" SW, medindo 13,826 m até encontrar o ponto 29; de onde deflete a esquerda rumo 39º04`27" SW medindo 16,559 m até encontrar o ponto 30; desse ponto deflete rumo 28º46`02" SW, medindo 55,877 m até encontrar o ponto 31; daí deflete a esquerda rumo 22º52`54" SE, medindo 8,327 m até encontrar o ponto 32; de onde deflete a direita rumo 13º09`36" SW, medindo 7,685 m até encontrar o ponto 33; desse ponto deflete a direita rumo 42º48`43" SW, medindo 22,373 m até encontrar o ponto 34; daí deflete a esquerda rumo 12º43`40" SW, medindo 14,464 m até encontrar o ponto 35; de onde deflete a esquerda rumo 02º47`57" SW, medindo 21,897 m até encontrar o ponto 36; desse ponto deflete a direita rumo 07º37`11" SW, medindo 32,694 m até encontrar o ponto 36A; confrontando em todos esses rumos e medidas desde o ponto inicial 1 até ao ponto 68, com o Ribeirão de Pedrinhas, e além do ribeirão com a Granja Pena Branca de propriedade de Moinho Cruzeiro do Sul S/A; Daí deflete a direita e deixa o córrego em linha reta com azimute de 276º47`23" e a distância de 402,616 m até encontrar o ponto 36B; Daí deflete a direita e segue em linha reta com azimute de 17º21`16" e a distância de 555,175 m até encontrar o ponto 37B; confrontando em todos esses azimutes e medidas desde o ponto 36A, até ao ponto 36C, com a Gleba Remanescente 1A, de propriedade de Elaugus - Participações e Empreendimentos LTDA; Daí deflete a direita e segue marginal a Estrada Municipal do Rio Bonito, em linha reta com azimute de 107º10`48" e a distância de 28,738 m até encontrar o ponto 103; daí deflete a direita rumo 71º54`27" SE, medindo 31,231 m até encontrar o ponto 104; de onde deflete a esquerda rumo 84º08`31" NE, medindo 165,395 m até encontrar o ponto 105; desse ponto deflete a direita rumo 89º01`33" NE, medindo 172,868 m até encontrar o ponto 106; daí deflete a esquerda rumo 79º36`03" NE, medindo 28,491 m até encontrar o ponto inicial desta descrição, confrontando em todos esses rumos e medidas, desde o ponto 36C até ao ponto inicial 1, com a Estrada Municipal Rio Bonito e além da estrada com a GLEBA 1B. Fechando assim, o perímetro que abrange a área acima descrita num total de 242.030,59 m²."


Parágrafo único. O imóvel de que trata este artigo é avaliado em R$ 716.670,00 (setecentos e dezesseis mil e seiscentos e setenta reais).


Art. 2º O pagamento do valor do imóvel poderá se processar em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas de igual valor.


Art. 3º A falta de pagamento das parcelas nas respectivas datas de vencimento, terão seus valores acrescidos de multa e juros de mora, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. A falta de pagamento de 03 (três) prestações importará o vencimento antecipado da dívida e a imediata execução do contrato.


Art. 4º As despesas decorrentes com o pagamento de escrituras, registros, taxas, emolumentos, impostos, e demais tributos que recaírem sobre a alienação do imóvel, correrão às expensas do adquirente.


Art. 5º Para habilitação na licitação, os interessados deverão atender as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.


Parágrafo único. Será considerado vencedor da licitação aquele que ofertar o maior preço e no menor prazo de pagamento, observados os limites previstos nesta Lei.


Art. 6º Os casos omissos nesta Lei Complementar serão resolvidos nos termos do disposto na Lei Complementar nº 8.666/93 e suas alterações.


Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Itatinga, 28 de novembro de 2017.


JOÃO BOSCO BORGES

Prefeito Municipal

Publicada e Registrada na Secretaria Municipal e Afixada no Quadro de Publicações da Prefeitura na data supra.

LUCIANO CLÁUDIO POLIDO DOS SANTOS

Secretário Municipal

LEI Nº 2096, DE 11 DE JANEIRO DE 2018.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A DESAFETAR O IMÓVEL QUE ESPECÍFICA E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITATINGA, Estado de São Paulo Faço saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º Fica o Município de Itatinga, através do Poder Executivo, autorizado a desafetar o imóvel de sua propriedade, matriculado sob o nº 32.561 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu Estado de São Paulo:

"IMÓVEL: GLEBA DE TERRAS, desmembrada da FAZENDA SÃO ROQUE, ora designada como GLEBA 1A, com área de 242.030,59 metros quadrados, ou 24,203059 hectares, localizada no município de Itatinga - SP, com as seguintes medidas e confrontações: começa no ponto 1, localizado no cruzamento de uma cerca de arame com o Ribeirão das Pedrinhas, onde demarca a divisa da propriedade da Granja Pena Branca, propriedade de Moinho Cruzeiro do Sal S/A e a Estrada Municipal Rio Bonito; daí segue a divisa pelo ribeirão no sentido contrário do escoamento de suas águas, com o rumos magnético de 02º39`13" SW, medindo 15,89 m até encontrar o ponto 2; de onde deflete a esquerda no rumo 15º49`50" SE, medindo 65,943 m até encontrar o ponto 3; desse ponto deflete a esquerda rumo 33º27`31" SE, medindo 12,242 m até encontrar o ponto 4; daí deflete a direita rumo 12º06`15" SW, medindo 48,681 m até encontrar o ponto 5; de onde deflete a direita rumo 17º34`28" SW, medindo 6,818 m até encontrar o ponto 6; desse ponto deflete a esquerda rumo 44º16`59" SE, medindo 4,613 m até encontrar o ponto 7; daí deflete a esquerda rumo 59º24`21" SE, medindo 7,575 m até encontrar o ponto 8, de onde deflete a direita rumo 18º43`58" SW, medindo 23,941 m até encontrar o ponto 9, desse ponto deflete a direita rumo 42º58`21" SW, medindo 30,398 m até encontrar o ponto 10; daí deflete a direita rumo 79º48`45" SW, medindo 22,18 m até encontrar o ponto 11; de onde deflete esquerda rumo 37º04`08" SW, medindo 12,174 m até encontrar, o ponto 12; desse ponto deflete a esquerda rumo 07º28`58" SE, medindo 13,456 m até encontrar o ponto 13; daí deflete a direita rumo 37º24`34" SW, medindo 10,549 m até encontrar o ponto 14; de onde deflete a esquerda rumo 21º47`06" SW, medindo 14,725 m até encontrar o ponto 15; desse ponto deflete a direita rumo 78º02`13" SW, medindo 6 m até encontrar o ponto 16; daí deflete a esquerda rumo 24º52`15" SW, medindo 8,905 m até encontrar o ponto 17, de onde deflete a direita rumo 41º06`08" SW, medindo 7,71 m até encontrar o ponto 18, desse ponto deflete a esquerda rumo 09º32`05" SE, medindo 13,95 m até encontrar o ponto 19; daí deflete a direita rumo 13º18`37" SW, medindo 16,936 m até encontrar o ponto 20; de onde deflete a direita rumo 26º30`57" SW, medindo 10,919 m até encontrar o ponto 21; desse ponto deflete a direita rumo 54º56`18" SW, medindo 17,69 m até encontrar o ponto 22; daí deflete a esquerda rumo 25º00`50" SW, medindo 17,244 m até encontrar do ponto 23; de onde deflete a esquerda rumo 24º31`36" SE medindo 9,883 m até encontrar o ponto 24; desse ponto deflete a direita rumo 36º28`32" SW, medindo 13,017 m até encontrar o ponto 25; dai deflete a esquerda rumo 28º42`43" medindo 39,603 m até encontrar o ponto 26; de onde deflete a esquerda rumo 26º02`32" SE, medindo 13,229 m até encontrar o ponto 27, desse ponto deflete a direita rumo 25º54`05" SW, medindo 25,002 m até encontrar o ponto 28; dai deflete a direita rumo 53º57`28" SW, medindo 13,826 m até encontrar o ponto 29, de onde deflete a esquerda rumo 39º04`27" SW medindo 16,559 m até encontrar o ponto 30; desse ponto deflete rumo 28º46`02" SW, medindo 55,877 m até encontrar o ponto 31; daí deflete a esquerda rumo 22º52`54" SE, medindo 8,327 m até encontrar o ponto 32; de onde deflete a direita rumo 13º09`36" SW, medindo 7,685 m até encontrar o ponto 33; desse ponto deflete a direita rumo 42º48`43" SW, medindo 22,373 m até encontrar o ponto 34; daí deflete a esquerda rumo 12º43`40" SW, medindo 14,464 m até encontrar o ponto 35; de onde deflete a esquerda rumo 02º47`57" SW, medindo 21,897 m até encontrar o ponto 36; desse ponto deflete a direita ramo 07º37`11" SW, medindo 32,694 m até encontrar o ponto 36A; confrontando em todos esses rumos e medidas desde o ponto inicial 1 até ao ponto 68, com o Ribeirão de Pedrinhas, e além do ribeirão com a Granja Pena Branca de propriedade de Moinho Cruzeiro do Sul S/A; Daí deflete a direita e deixa o córrego em linha reta com azimute de 276º47`23" e a distância de 402,616 m até encontrar o ponto 36B; Daí deflete a direita e segue em linha reta com azimute de 17º21`16" e a distância de 555,175 m até encontrar o ponto 37B; confrontando em todos esses azimutes e medidas desde o ponto 36A, até ao ponto 36C, com a Gleba Remanescente 1A, de propriedade de Elaugus Participações e Empreendimentos LTDA; Daí deflete a direita e segue marginal a Estrada Municipal do Rio Bonito, em linha reta com azimute de 107º10`48" e a distância de 28,738 m até encontrar o ponto 103; daí deflete a direita rumo 71º54`27" SE, medindo 31,231 m até encontrar o ponto 104; de onde deflete a esquerda rumo 84º08`31" NE, medindo 165,395 m até encontrar o ponto 105; desse ponto deflete a direita rumo 89º01`33" NE, medindo 172,868 m até encontrar o ponto 106; daí deflete a esquerda rumo 79º36`03" NE, medindo 28,491 m até encontrar o ponto inicial desta descrição, confrontando em todos esses rumos e medidas, desde o ponto 36C até ao ponto inicial 1, com a Estrada Municipal Rio Bonito e além da estrada com a GLEBA 1B. Fechando assim, o perímetro que abrange a área acima descrita num total de 242.030,59 m².


Parágrafo único. O imóvel passará a integrar os bens dominicais do município de Itatinga para posterior alienação já autorizada através da Lei Complementar nº 254, de 28 de novembro de 2017, bem como passará a seu "status quo" deixando de integrar o perímetro urbano do município, passando a ser classificado como Propriedade Territorial Rural. (Redação dada pela Lei nº 2182/2019)


Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou afixação.


Prefeitura Municipal de Itatinga, 11 de janeiro de 2018.


JOÃO BOSCO BORGES

Prefeito Municipal


Publicada e Registrada na Secretaria Municipal e Afixada no Quadro de Publicações da Prefeitura Municipal de Itatinga, na data supra.


LUCIANO CLÁUDIO POLIDO DOS SANTOS

Secretário Municipal
DECRETO Nº 2483, DE 11 DE JANEIRO DE 2018.

Dispõe sobre a desafetação de imóvel que especifíca.


O PREFEITO MUNICIPAL DE ITATINGA, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; e CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.096, de 11 de janeiro de 2018, DECRETA:


Art. 1º Fica desafetado da categoria de bem público de uso comum para bem dominical o imóvel abaixo descrito, registrado na matrícula nº 32.561 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu Estado de São Paulo:


"IMÓVEL: GLEBA DE TERRAS, desmembrada da FAZENDA SÃO ROQUE, ora designada como GLEBA 1A, com área de 242.030,59 metros quadrados, ou 24,203059 hectares, localizada no município de Itatinga - SP, com as seguintes medidas e confrontações: começa no ponto 1, localizado no cruzamento de uma cerca de arame com o Ribeirão das Pedrinhas, onde demarca a divisa da propriedade da Granja Pena Branca, propriedade de Moinho Cruzeiro do Sul S/A e a Estrada Municipal Rio Bonito; daí segue a divisa pelo ribeirão no sentido contrário do escoamento de suas águas, com o rumos magnético de 02º39`13" SW, medindo 15,89 m até encontrar o ponto 2; de onde deflete a esquerda no rumo 15º49`50" SE, medindo 65,943 m até encontrar o ponto 3; desse ponto deflete a esquerda rumo 33º27"31" SE, medindo 12,242 m até encontrar o ponto 4; daí deflete a direita rumo 12º06`15" SW, medindo 48,681 m até encontrar o ponto 5; de onde deflete a direita rumo 17º34 28" SW, medindo 6,818 m até encontrar o ponto 6; desse ponto deflete a esquerda rumo 44º16`59" SE, medindo 4,613 m até encontrar o ponto 7; daí deflete a esquerda rumo 59º24`21" SE, medindo 7,575 m até encontrar o ponto 8; de onde deflete a direita rumo 18º 43` 58" SW, medindo 23,941 m até encontrar o ponto 9; desse ponto deflete a direita rumo 42º58`21" SW, medindo 30,398 m até encontrar o ponto 10; daí deflete a direita rumo 79º48`45" SW, medindo 22,18 m até encontrar o ponto 11; de onde deflete esquerda rumo 37º04`08" SW, medindo 12,174 m até encontrar, o ponto 12; desse ponto deflete a esquerda rumo 07º28`58" SE, medindo 13,456 m até encontrar o ponto 13; daí deflete a direita rumo 37º24`34" SW, medindo 10,549 m até encontrar o ponto 14; de onde deflete a esquerda rumo 21º47`06" SW, medindo 14,725 m até encontrar o ponto 15; desse ponto deflete a direita rumo 78º02`13" SW, medindo 6 m até encontrar o ponto 16; daí deflete a esquerda rumo 24º52`15" SW, medindo 8,905 m até encontrar o ponto 17, de onde deflete a direita rumo 41º06` 08" SW, medindo 7,7 1 m até encontrar o ponto 18; desse ponto deflete a esquerda rumo 09º32`05" SE, medindo 13,95 m até encontrar o ponto 19; daí deflete a direita rumo 13ºI8`37" SW, medindo 16,936 m até encontrar o ponto 20; de onde deflete a direita rumo 26`30`57" SW, medindo 10,919 m até encontrar o ponto 21; desse ponto deflete a direita rumo 54º56`18" SW, medindo 17,69 m até encontrar o ponto 22; daí deflete a esquerda rumo 25º00`50" SW, medindo 17,244 m até encontrar do ponto 23; de onde deflete a esquerda rumo 24º31`56 SE medindo 9,883 m até encontrar o ponto 24; desse ponto deflete a direita rumo 36º28`32" SW, medindo 13,017 m até encontrar o ponto 25; daí deflete a esquerda rumo 28º42`43" SW, medindo 39,603 m até encontrar o ponto 26; de onde deflete a esquerda rumo 26º02`32" SE, medindo 13,229 m até encontrar o ponto 27; desse ponto deflete a direita rumo 25º54`05" SW, medindo 25,002m até encontrar o ponto 28; daí deflete a direita rumo 53º57`28" SW, medindo 13,826 m até encontrar o ponto 29; de onde deflete a esquerda rumo 39º04`27" SW medindo 16,559 m até encontrar o ponto 30; desse ponto deflete rumo 28º46`02" SW, medindo 55,877 m até encontrar o ponto 31; daí deflete a esquerda rumo 22º52`54" SE, medindo 8,327 m até encontrar o ponto 32; de onde deflete a direita rumo 13º09`36" SW, medindo 7,685 m até encontrar o ponto 33; desse ponto deflete a direita rumo 42º48`43" SW, medindo 22,373 m até encontrar o ponto 34; daí deflete a esquerda rumo 12º43`40" SW, medindo 14,464 m até encontrar o ponto 35; de onde deflete a esquerda rumo 02º47`57" SW, medindo 21,897 m até encontrar o ponto 36; desse ponto deflete a direita rumo 07º37`11" SW, medindo 32,694 m até encontrar o ponto 36A; confrontando em todos esses rumos e medidas desde o ponto inicial 1 até ao ponto 68, com o Ribeirão de Pedrinhas, e além do ribeirão com a Granja Pena Branca de propriedade de Moinho Cruzeiro do Sul S/A; Daí deflete a direita e deixa o córrego em linha reta com azimute de 276º47`23" e a distância de 402,616 m até encontrar o ponto 36B; Daí deflete a direita e segue em linha reta com azimute de 17º21`16" e a distância de 555,175 m até encontrar o ponto 37B; confrontando em todos esses azimutes e medidas desde o ponto 36A, até ao ponto 36C, com a Gleba Remanescente 1A, de propriedade de Elaugus - Participações e Empreendimentos LTDA; Daí deflete a direita e segue marginal a Estrada Municipal do Rio Bonito, em linha reta com azimute de 107º10`48" e a distância de 28,738 m até encontrar o ponto 103; daí deflete a direita rumo 71º54`27" SE, medindo 31,231 m até encontrar o ponto 104; de onde deflete a esquerda rumo 84º08`31" NE, medindo 165,395 m até encontrar o ponto 105; desse ponto deflete a direita rumo 89º01`33" NE, medindo 172,868 m até encontrar o ponto 106; daí deflete a esquerda rumo 79º36`03" NE, medindo 28,491 m até encontrar o ponto inicial desta descrição, confrontando em todos esses rumos e medidas, desde o ponto 36C até ao ponto inicial 1, com a Estrada Municipal Rio Bonito e além da estrada com a GLEBA 1B. Fechando assim, o perímetro que abrange a área acima descrita num total de 242.030,59 m²."


Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação ou afixação.


Prefeitura Municipal de Itatinga, 11 de janeiro de 2018.


JOÃO BOSCO BORGES

Prefeito Municipal


Publicado e Registrado na Secretaria Municipal e Afixado no Quadro de Publicações da Prefeitura
Luciano Cláudio Polido dos Santos

Secretário Municipal
LEI Nº 2.182, DE 02 DE ABRIL DE 2019.

Dispõe sobre alteração do parágrafo único do artigo 1.º da Lei nº 2.096, de 11 de janeiro de 2018, revoga a Lei nº1.975, de 11 de novembro de 2014, e adota outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITATINGA, Estado de São Paulo, Faço saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º parágrafo único do artigo 1.º da Lei nº 2.096, de 11 de janeiro de 2018, que "Autoriza o Executivo Municipal a desafetar o imóvel que especifica e adota outras providências", passa a vigorar com a seguinte redação:
"Parágrafo único. O imóvel passará a integrar os bens dominicais do município de Itatinga para posterior alienação já autorizada através da Lei Complementar nº 254, de 28 de novembro de 2017, bem como passará a seu "status quo" deixando de integrar o perímetro urbano do município, passando a ser classificado como Propriedade Territorial Rural."

Art. 2º Fica revogada a Lei nº 1.975, de 11 de novembro de 2014, que "Dispõe sobre a criação do Perímetro Urbano Isolado do Município de Itatinga - SP".


Art. 3º Departamento de Cadastro fica autorizado a proceder o correto cadastramento do imóvel objeto da presente lei, bem como a efetuar as devidas averbações junto a Receita Federal do Brasil e INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, Superintendência Regional do Estado de São Paulo, e Cartório de Registro de Imóveis para correta classificação do imóvel


Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou afixação.


Prefeitura Municipal de Itatinga, 02 de abril de 2019.



JOÃO BOSCO BORGES
Prefeito Municipal

Publicada e Registrada na Secretaria Municipal e Afixada no Quadro de Publicações da Prefeitura 

Luciano Cláudio Polido dos Santos
Secretário Municipal
